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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16682.904585/2012-99

RESOLUGAO 3102-000.371 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 20 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE FSTP BRASIL LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, converter o julgamento do
recurso em diligéncia, nos termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistematica dos
recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolu¢ao n? 3102-000.368, de 20 de
agosto de 2024, prolatada no julgamento do processo 16682.904583/2012-08, paradigma ao qual
o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel,
Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Joana Maria de Oliveira Guimaraes e Pedro Sousa Bispo
(Presidente). Ausente momentaneamente o conselheiro Luiz Carlos de Barros Pereira. Ausente a
conselheira Karoline Marchiori de Assis.

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado na resolucdo paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdrddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisdrio exarado pela Unidade de Origem, que proferiu decisdo nos seguintes termos:
“Analisadas as informacdes prestadas no documento acima identificado, ndao foi possivel
confirmar a existéncia do crédito indicado, pois o contribuinte, mesmo intimado, ndo apresentou
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		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado na resolução paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que proferiu decisão nos seguintes termos:  “Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado, não foi possível confirmar a existência do crédito indicado, pois o contribuinte, mesmo intimado, não apresentou Arquivos Digitais previstos na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22/10/2001, em estrita conformidade com o ADE Cofis 15/01, compreendendo as operações efetuadas no período de apuração acima indicado”.
		 A Declaração de Compensação que tem como lastro creditório ressarcimento de saldo credor de contribuição social cumulativa decorrente de saída para exportação.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. 
		 A contribuinte interpôs Recurso Voluntário solicitando, em síntese:
		 “Por todo o exposto acima, a Recorrente requer que V.Sas. conheçam e deem provimento ao presente Recurso Voluntário, reformando o Acórdão recorrido, para reconhecer integral o crédito de PIS não-cumulativa objeto do Pedido de Ressarcimento nº 12775.60661.281008.1.1.08-4383 (PIS não cumulativa – 2º Trim/2008), e consequente homologação integral das compensações realizadas através das DCOMPs nºs 26522.61711.020512.1.7.08-1967 e 04592.25826.150409.1.3.08-8355, com a extinção dos débitos objeto dos Processos de Cobrança nºs 16682.905584/2012-61 e 16682.905594/2012- 05, nos termos do art. 156, inciso II, do CTN.
		 Ad argumentadum, não sendo este o entendimento de V.Sas., em atenção ao Princípio da Verdade Material, requer a conversão do julgamento em diligência, a fim de se apurar a realidade dos fatos, principalmente quanto à essencialidade e relevância dos créditos glosados pela fiscalização para a regular realização de suas atividades econômicas da Recorrente (receitas vinculadas à exportação), à luz do conceito de insumos firmado pelo STJ no REsp 1.221.170/PR, com fundamento no art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72.
		 Por fim, a Recorrente protesta, desde já, pela realização de sustentação oral, nos termos do Regimento Interno desse Eg. CARF, com a prévia intimação de seu representante legal.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido.
		  O acórdão recorrido julgou improcedente a manifestação de inconformidade sob o fundamento de que a apresentação dos arquivos digitais previstos na IN SRF nº 86/2001 faria prova do direito creditório e, na sua ausência, o contribuinte poderia ter apresentado os documentos integrantes da escrituração contábil e fiscal. No entanto, a empresa não demonstrou a ocorrência de nenhuma das situações elencadas no artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, limitando-se a afirmar de forma genérica que produziria as provas em momento posterior.
		 A contribuinte instruiu o recurso com os seguintes documentos (fls. 147/8073) relativos ao 4º trimestre de 2007: DACON; Balancete; Livro Razão e Apuração; Listagem de Notas Fiscais; Notas Fiscais de Serviço e DCTF.
		 Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a despeito da literalidade artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, vem admitindo, com base nos princípios do formalismo moderado, da instrumentalidade das formas e da verdade material, a juntada de provas em sede de Recurso Voluntário, especialmente quando se trata de Despacho Decisório eletrônico, quando, muitas vezes, os esclarecimentos acerca da dilação probatória tida por necessária surge tão somente em sede de julgamento de primeira instância administrativa.
		 Oportuno citar os seguintes precedentes deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
		 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Fato gerador: 31/07/2002 
		  ANÁLISE DE DOCUMENTOS JUNTADOS EXTEMPORANEAMENTE. BUSCA DA VERDADE MATERIAL. PRECLUSÃO.
		 A verdade material é princípio que rege o processo administrativo tributário e enseja a valoração da prova com atenção ao formalismo moderado, devendo-se assegurar ao contribuinte a análise de documentos extemporaneamente juntados aos autos, mesmo em sede de recurso voluntário, a fim de permitir o exercício da ampla defesa e alcançar as finalidades de controle do lançamento tributário, além de atender aos princípios da instrumentalidade e economia processuais.
		 O formalismo moderado dá sentido finalístico à verdade material que subjaz à atividade de julgamento, devendo-se admitir a relativização da preclusão consumativa probatória e considerar as exceções do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72, com aplicação conjunta do art. 38 da Lei nº 9.784/99, o que enseja a análise dos documentos juntados supervenientemente pela parte, desde que possuam vinculação com a matéria controvertida anteriormente ao julgamento colegiado.
		 A busca da verdade material, além de ser direito do contribuinte, representa uma exigência procedimental a ser observada pela autoridade lançadora e pelos julgadores no âmbito do processo administrativo tributário, a ela condicionada a regularidade da constituição do crédito tributário e os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade que justificam os privilégios e garantias dela decorrentes.”
		 (CARF, Processo nº 13851.900237/2006-17, Recurso Voluntário, Acórdão nº 1201-005.229 – 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 18 de outubro de 2021)
		 
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ  
		 Ano­calendário: 2003 
		  PRECLUSÃO. NORMAS PROCESSUAIS. PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO APRESENTAÇÃO. APÓS IMPUGNAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE E VERDADE MATERIAL.
		 O artigo 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72, estabelece como regra geral para efeito de preclusão que a prova documental deverá ser apresentada juntamente à impugnação do contribuinte, não impedindo, porém, que o julgador conheça e analise novos documentos ofertados após a defesa inaugural, em observância aos princípios da verdade material e da instrumentalidade dos atos administrativos, sobretudo quando se prestam a corroborar tese aventada em sede de primeira instância e contemplada pelo Acórdão recorrido.”
		 (CARF, Processo nº 10880.928419/2010­01, Recurso Voluntário, Acórdão nº 1401­002.163 – 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 23 de fevereiro de 2018)
		 
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		  Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008
		  PROVAS. VERDADE MATERIAL. APRESENTAÇÃO EM SEDE DE RECURSO VOLUNTÁRIO. EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL.
		 Admite-se a relativização do princípio da preclusão, tendo em vista que, por força do princípio da verdade material, podem ser analisados documentos e provas trazidos aos autos posteriormente à análise do processo pela autoridade de primeira instância.”
		 (CARF, Processo nº 10850.900352/2012-51, Recurso Voluntário, Acórdão nº 1002-000.832 – 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária, Sessão de 8 de outubro de 2019)
		 Referido entendimento também encontra guarida na jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
		 “ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano­calendário: 2004  
		 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999, ART. 38.
		 É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, em observância ao princípio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei nº 9.784/1999.”
		 (CARF, Processo nº 14098.000308/2009­74, Recurso Especial do Contribuinte, Acórdão nº 9101­002.781 – CSRF / 1ª Turma, Sessão de 06 de abril de 2017)
		 Sendo assim, entendo que os documentos probatórios apresentados pela Recorrente juntamente com o seu Recurso Voluntário podem e devem ser conhecidos.
		 Ocorre que como os referidos documentos - em tese, capazes de comprovar a existência, certeza e liquidez do direito creditório pleiteado -  não foram apreciados anteriormente, não tendo sido analisado o mérito do direito creditório postulado pelo acórdão recorrido e tampouco pelo despacho decisório e, considerando a necessária apuração da verdade material, reputo necessária a CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIA, para que a Autoridade de origem efetue a análise do direito creditório, a partir dos documentos apresentados aos autos, podendo intimar a Recorrente para a apresentação de demais documentos que entenda necessários, e elabore relatório conclusivo acerca do direito creditório postulado.
		 
		 Pelo exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, para determinar o retorno dos autos à unidade de origem, a fim de que seja realizada a análise do direito creditório, a partir dos documentos apresentados aos autos, tais como Balancete; Livro Razão e Apuração; Listagem de Notas Fiscais; Notas Fiscais de Serviço e DCTF, devendo ser observada, ainda, no que couber, a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.221.170/PR, aplicando-se o conceito contemporâneo de insumos.
		 Após cumpridas a providências indicadas, a Recorrente deverá ser cientificada dos resultados da diligência, para, assim o querendo, se manifestar no prazo de 30 dias, e, em sequência, deverão os presentes autos retornar a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, para prosseguimento do julgamento.
		 Conclusão 
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento do recurso em diligência.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo – Presidente Redator
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Arquivos Digitais previstos na Instru¢do Normativa SRF n? 86, de 22/10/2001, em estrita
conformidade com o ADE Cofis 15/01, compreendendo as operacdes efetuadas no periodo de
apuracdo acima indicado”.

A Declaragdo de Compensagdo que tem como lastro creditério ressarcimento de
saldo credor de contribui¢do social cumulativa decorrente de saida para exportagao.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérdao recorrido.

A contribuinte interpds Recurso Voluntario solicitando, em sintese:

“Por todo o exposto acima, a Recorrente requer que V.Sas. conhecam e deem
provimento ao presente Recurso Voluntario, reformando o Acérdao recorrido,
para reconhecer integral o crédito de PIS ndo-cumulativa objeto do Pedido de
Ressarcimento n2 12775.60661.281008.1.1.08-4383 (PIS ndo cumulativa — 29
Trim/2008), e consequente homologacdo integral das compensacdes realizadas
através das DCOMPs nes 26522.61711.020512.1.7.08-1967 e
04592.25826.150409.1.3.08-8355, com a extincdo dos débitos objeto dos
Processos de Cobranga n2s 16682.905584/2012-61 e 16682.905594/2012- 05, nos
termos do art. 156, inciso Il, do CTN.

Ad argumentadum, ndo sendo este o entendimento de V.Sas., em atencdo ao
Principio da Verdade Material, requer a conversao do julgamento em diligéncia, a
fim de se apurar a realidade dos fatos, principalmente quanto a essencialidade e
relevancia dos créditos glosados pela fiscalizagdo para a regular realizagdo de suas
atividades econémicas da Recorrente (receitas vinculadas a exporta¢do), a luz do
conceito de insumos firmado pelo STJ no REsp 1.221.170/PR, com fundamento no
art. 59, 1l, do Decreto n2 70.235/72.
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Por fim, a Recorrente protesta, desde ja, pela realizacdo de sustentacdo oral, nos
termos do Regimento Interno desse Eg. CARF, com a prévia intimacdo de seu
representante legal.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolucdo
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecido.

O acdrdao recorrido julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade sob
o fundamento de que a apresentacdo dos arquivos digitais previstos na IN SRF n2
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86/2001 faria prova do direito creditdrio e, na sua auséncia, o contribuinte
poderia ter apresentado os documentos integrantes da escrituracdo contabil e
fiscal. No entanto, a empresa ndao demonstrou a ocorréncia de nenhuma das
situagdes elencadas no artigo 16 do Decreto n? 70.235/72, limitando-se a afirmar
de forma genérica que produziria as provas em momento posterior.

A contribuinte instruiu o recurso com os seguintes documentos (fls. 147/8073)
relativos ao 49 trimestre de 2007: DACON; Balancete; Livro Razdo e Apuracdo;
Listagem de Notas Fiscais; Notas Fiscais de Servico e DCTF.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a despeito da literalidade artigo
16 do Decreto n? 70.235/72, vem admitindo, com base nos principios do
formalismo moderado, da instrumentalidade das formas e da verdade material, a
juntada de provas em sede de Recurso Voluntdrio, especialmente quando se trata
de Despacho Decisério eletronico, quando, muitas vezes, os esclarecimentos
acerca da dilacdo probatédria tida por necessaria surge tdo somente em sede de
julgamento de primeira instancia administrativa.

Oportuno citar os seguintes precedentes deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais:

“ASSUNTO: CONTRIBUIC/:\O SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Fato gerador: 31/07/2002

ANALISE DE DOCUMENTOS JUNTADOS EXTEMPORANEAMENTE. BUSCA DA
VERDADE MATERIAL. PRECLUSAO.

A verdade material é principio que rege o processo administrativo tributario e
enseja a valoragdo da prova com atengdo ao formalismo moderado, devendo-se
assegurar ao contribuinte a andlise de documentos extemporaneamente juntados
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aos autos, mesmo em sede de recurso voluntario, a fim de permitir o exercicio da
ampla defesa e alcancar as finalidades de controle do langamento tributario, além
de atender aos principios da instrumentalidade e economia processuais.

O formalismo moderado da sentido finalistico a verdade material que subjaz a
atividade de julgamento, devendo-se admitir a relativizacdo da preclusdo
consumativa probatoria e considerar as exce¢des do art. 16, § 42, do Decreto n2
70.235/72, com aplicagdo conjunta do art. 38 da Lei n? 9.784/99, o que enseja a
andlise dos documentos juntados supervenientemente pela parte, desde que
possuam vinculagdo com a matéria controvertida anteriormente ao julgamento
colegiado.

A busca da verdade material, além de ser direito do contribuinte, representa uma
exigéncia procedimental a ser observada pela autoridade lancadora e pelos
julgadores no ambito do processo administrativo tributario, a ela condicionada a
regularidade da constituicdo do crédito tributario e os atributos de certeza, liquidez
e exigibilidade que justificam os privilégios e garantias dela decorrentes.”

(CARF, Processo n® 13851.900237/2006-17, Recurso Voluntario, Acérddo n2 1201-
005.229 — 12 Segdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordindria, Sessdo de 18
de outubro de 2021)
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“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003

PRECLUSAO. NORMAS PROCESSUAIS. PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO
APRESENTACAO. APOS  IMPUGNAGCAO. POSSIBILIDADE.  PRINCIPIO DA
INSTRUMENTALIDADE E VERDADE MATERIAL.

O artigo 16, § 42, do Decreto n2 70.235/72, estabelece como regra geral para efeito
de preclusdo que a prova documental devera ser apresentada juntamente a
impugnacdo do contribuinte, ndo impedindo, porém, que o julgador conheca e
analise novos documentos ofertados apds a defesa inaugural, em observancia aos
principios da verdade material e da instrumentalidade dos atos administrativos,
sobretudo quando se prestam a corroborar tese aventada em sede de primeira
instancia e contemplada pelo Acdérdao recorrido.”

(CARF, Processo n2 10880.928419/2010-01, Recurso Voluntario, Acérddo n@
1401-002.163 — 12 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo
de 23 de fevereiro de 2018)

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRP)J
Periodo de apuragdo: 01/07/2008 a 30/09/2008

PROVAS. VERDADE MATERIAL. APRESENTACAO EM SEDE DE RECURSO
VOLUNTARIO. EXCEGAOQ. POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL.

Admite-se a relativizagdo do principio da preclusdo, tendo em vista que, por forga
do principio da verdade material, podem ser analisados documentos e provas
trazidos aos autos posteriormente a andlise do processo pela autoridade de
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primeira instancia.”

(CARF, Processo n? 10850.900352/2012-51, Recurso Voluntario, Acérddo n2 1002-
000.832 — 12 Secdo de Julgamento / 22 Turma Extraordindria, Sessdo de 8 de
outubro de 2019)

Referido entendimento também encontra guarida na jurisprudéncia da Camara
Superior de Recursos Fiscais:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2004

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO
70.235/1972, ART. 16, §4°. LEl 9.784/1999, ART. 38.

E possivel a juntada de documentos posteriormente a apresentacdo de
impugnacdo administrativa, em observancia ao principio da formalidade moderada
e ao artigo 38, da Lei n2 9.784/1999.”

(CARF, Processo n?2 14098.000308/2009-74, Recurso Especial do Contribuinte,
Acérddo n2 9101-002.781 — CSRF / 12 Turma, Sessdo de 06 de abril de 2017)
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Sendo assim, entendo que os documentos probatdrios apresentados pela
Recorrente juntamente com o seu Recurso Voluntdrio podem e devem ser
conhecidos.

Ocorre que como os referidos documentos - em tese, capazes de comprovar a
existéncia, certeza e liquidez do direito creditdrio pleiteado - ndao foram
apreciados anteriormente, ndo tendo sido analisado o mérito do direito creditério
postulado pelo acdérddo recorrido e tampouco pelo despacho decisério e,
considerando a necessdria apuracdo da verdade material, reputo necessaria a
CONVERSAO DO FEITO EM DILIGENCIA, para que a Autoridade de origem efetue a
analise do direito creditério, a partir dos documentos apresentados aos autos,
podendo intimar a Recorrente para a apresentacdao de demais documentos que
entenda necessarios, e elabore relatério conclusivo acerca do direito creditério
postulado.

Pelo exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia, para
determinar o retorno dos autos a unidade de origem, a fim de que seja realizada a
analise do direito creditdrio, a partir dos documentos apresentados aos autos, tais
como Balancete; Livro Razdo e Apuracdo; Listagem de Notas Fiscais; Notas Fiscais
de Servico e DCTF, devendo ser observada, ainda, no que couber, a decisdo
proferida pelo Superior Tribunal de Justica no julgamento do REsp 1.221.170/PR,
aplicando-se o conceito contemporaneo de insumos.

Apds cumpridas a providéncias indicadas, a Recorrente deverd ser cientificada dos
resultados da diligéncia, para, assim o querendo, se manifestar no prazo de 30
dias, e, em sequéncia, deverdo os presentes autos retornar a este Conselho
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Administrativo de Recursos Fiscais, para prosseguimento do julgamento.
Conclusao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razao da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido na resolucdo paradigma, no sentido de converter o julgamento do
recurso em diligéncia.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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